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DOUTRINA 
  

AUMENTOS ARBITRÁRIOS DE LUCROS 
COMO ABUSOS DO PODER ECONÔMICO -— 

INTERPRETAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO 
E SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO 

MAURO GRINBERG 

SUMÁRIO: 1. Introdução — 2. Evolução Constitucional — 3. Evolução Legislativa 
(infraconstitucional) — 4. Impossibilidade de subsídios do Direito Estrangeiro — 
5. Concorrência como bem protegido — 6. Lucros arbitrários — 7. Lucros arbitrários 
e abuso do poder econômico — 8. Conclusões e propostas. 

1. Introdução 

1. O objetivo do presente estudo é o 
exame dos aumentos arbitrários de lucros 

como abusos do poder econômico, tais 
como colocados na Constituição Federal, 
no capítulo da Ordem Econômica e Fi- 
nanceira, interpretando o texto como posto 
e sugerindo alteração. 

2. O objetivo acima colocado é igual- 
mente O limite do presente estudo, uma 
vez que o objetivo aqui traçado é tão- 
somente o exame dos aumentos arbitrá- 
rios de lucros, deixando-se de lado toda 
a imensa gama de temas que o estudo dos 
abusos do poder econômico e sua repres- 
são podem suscitar. 

2. Evolução Constitucional 

3. O que se quer aqui é verificar o 
tratamento constitucional da matéria ao 
longo do tempo, entendida a evolução 
como evolução temporal. 

4. A Constituição dos Estados Unidos 
do Brasil de 1946 tratou, dentro do Tiítu- 

lo V — “Da Ordem Econômica e Social” 
-, da liberdade de iniciativa e da repres- 
são ao abuso do poder econômico. 

5. Dizia o respectivo art. 145: “A 
ordem econômica deve ser organizada 
conforme os princípios da justiça social, 
conciliando a liberdade de iniciativa com 
a valorização do trabalho humano”. 

6. Dizia, por sua vez, o respectivo art. 
148: “A lei reprimirá toda e qualquer 
forma de abuso do poder econômico, 

inclusive as uniões ou agrupamentos de 
empresas individuais ou sociais, seja qual 
for a sua natureza, que tenham por fim 
dominar os mercados nacionais, eliminar 
a concorrência e aumentar arbitrariamen- 
te os lucros”. 

7. A Constituição do Brasil de 1967, 
com a redação dada pela Emenda Consti- 
tucional Í, de 1969, tratou do assunto no 
Título HI —- “Da Ordem Econômica e 

Social”, 

8. Dizia o respectivo art. 160: “A 
ordem econômica e social tem por fim 
realizar o desenvolvimento nacional e a



52 REVISTA DE DIREITO 

justiça social, com base nos seguintes 

princípios: 
I — liberdade de iniciativa; 

(..) 
V — repressão ao abuso do poder 

econômico, caracterizado pelo domínio 
dos mercados, a eliminação da concor- 

rência e o aumento arbitrário dos lucros; 

(...)”. 

9. Já a Constituição da República 
Federativa do Brasil, de 1988 — doravante 

denominada simplesmente Constituição 
Federal -, trata dos mesmos temas no 
Capítulo I — “Dos Princípios Gerais da 
Atividade Econômica” — do Título VII — 

“Da Ordem Econômica e Financeira”. 

10. Diz o respectivo art. 170: “A or- 

dem econômica, fundada na valorização 
do trabalho humano e na livre iniciativa, 
tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princí- 

pios: 

(...) 
IV — livre concorrência; 

(...)”. 
11. Diz, por sua vez, o 8 4.º do art. 

173: “A lei reprimirá o abuso do poder 
econômico que vise à dominação dos 
mercados, à eliminação da concorrência 

e ao aumento arbitrário dos lucros”. 

12. Da verificação da evolução cons- 

titucional acima referida, é possível cons- 
tatar que a livre iniciativa e a livre con- 
corrência são constantes, da mesma for- 

ma que é constante a repressão ao abuso 
do poder econômico; trata-se de princí- 

pios complementares, uma vez que o 
abuso do poder econômico coloca-se em 
antagonismo relativamente à livre inicia- 

tiva e à livre concorrência. 

13. Está aqui sendo deixada de lado a 
discussão a respeito da colocação dos 
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textos em artigos, incisos ou parágrafos: 
essa discussão chegou a ser iniciada, sem 
ter sido levada adiante de maneira con- 
clusiva, quando da colocação da repres- 
são do abuso do poder econômico, na 
Constituição Federal de 1988, em pará- 
grafo e não em artigo, como faziam as 
Constituições anteriores. 

14. De qualquer forma, apenas para 
deixar o texto completo, cumpre esclare- 
cer o que diz o art. 173, caput: “Ressal- 
vados os casos previstos nesta Constitui- 
ção, a exploração direta de atividade eco- 
nômica pelo Estado só será permitida 
quando necessária aos imperativos da 
segurança nacional ou a relevante interes- 
se coletivo, conforme definidos em lei”. 

15. É válida a observação de que o 8 
4.º não está bem colocado no art. 173; 
melhor seria que o mesmo parágrafo 
estivesse colocado no art. 170, acima 
transcrito ou no 174 (e melhor ainda 
seria que tivesse sido colocado na Cons- 
tituição Federal como artigo). 

16. Diz o art. 174: “Como agente 
normativo e regulador da atividade eco- 
nômica, o Estado exercerá, na forma da 

lei, as funções de fiscalização, incentivo 
e planejamento, sendo este determinante 
para o setor público e indicativo para o 
setor privado”. 

17. De qualquer forma, é importante 
salientar a permanência dos princípios da 
livre iniciativa e da livre concorrência, 
aos quais é acrescentado o corolário 
necessário (porque em sua defesa) da 
repressão ao abuso do poder econômico. 

3. Evolução Legislativa (infraconsti- 
tucional) 

18. A primeira lei importante em 
matéria de repressão ao abuso do poder
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econômico foi a Lei 4.137, de 1962, cujo 
art. 2.º dizia: “Consideram-se formas de 
abuso do poder econômico: 

I— dominar os mercados nacionais ou 
eliminar total ou parcialmente a concor- 
rência por meio de: 

(...) 
II — elevar sem justa causa os preços, 

nos casos de monopólio natural ou de 
fato, com o objetivo de aumentar arbitra- 

riamente os lucros sem aumentar a produ- 
ção: 

(o. 

19. A segunda lei importante em 
matéria de repressão ao abuso do poder 

econômico — que preferiu a expressão 
“defesa da concorrência” em vez de “re- 

pressão ao abuso do poder econômico”, 

apesar dos textos constitucionais faze- 
rem referência sempre à repressão ao 
abuso do poder econômico, preferindo- 
se aqui sempre os textos constitucionais 
— foi a Lei 8.158, de 1991. 

20. Dizia o respectivo art. 3.º: “Cons- 
titui infração à ordem econômica qualquer 
acordo, deliberação conjunta de empre- 
sas, ato, conduta ou prática tendo por 
objeto ou produzindo o efeito de dominar 

mercado de bens ou serviços, prejudicar a 
livre concorrência ou aumentar arbitrari- 
amente os lucros, ainda que os fins visa- 

dos não sejam alcançados (...)”. 

21. A lei em vigor é a Lei 8.884, de 

1994, cujo art. 20 diz: “Constituem infra- 
ção da ordem econômica, independente- 
mente de culpa, os atos sob qualquer 
forma manifestados, que tenham por 
objeto ou possam produzir os seguintes 
efeitos, ainda que não sejam alcançados: 

I — limitar, falsear ou de qualquer 

forma prejudicar a livre concorrência ou 
a livre iniciativa; 

Il — dominar mercado relevante de 

bens ou serviços; 

NI — aumentar arbitrariamente os lu- 

Cros; 

IV — exercer de forma abusiva posi- 
ção dominante”. 

22. O respectivo art. 21, que se apre- 
senta expressamente como meramente 
exemplificativo, traz em um dos incisos 
a descrição de uma conduta que pode 
implicar na aplicação do inc. III do art. 
20 (as demais condutas ali apresentadas 
como exemplos são referentes aos de- 
mais incisos do art. 20). 

23. Diz o referido art. 21: “As seguin- 
tes condutas, além de outras, na medida 

em que configurem hipótese prevista no 
art. 20 e seus incisos, caracterizam infra- 
ção da ordem econômica: 

(-..) 
XXIV — impor preços excessivos, ou 

aumentar sem justa causa o preço de bem 
ou serviço”. 

4. Impossibilidade de subsídios do Di- 
reito Estrangeiro 

24. A colocação dos aumentos arbi- 
trários de lucros na matéria relativa à 
repressão ao abuso do poder econômico 
é invenção tipicamente brasileira, não 
encontrando parâmetro no direito estran- 
geiro, sobretudo dos Estados Unidos e da 

União Européia. 

25. Diz Benjamin Shieber sobre o 
tema: “Na interpretação deste dispositivo 
não podemos valer-nos do direito 
antitruste norte-americano ou europeu. 
Estes sistemas de direito antitruste con- 
fiam só na concorrência e na supressão 
dos monopólios para conseguir uma bai- 
xa dos preços dos produtos” (Abusos do 
Poder Econômico, RT, São Paulo, 1966, 
p. 189).
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26. O mesmo Benjamin Shieber en- 
saia uma explicação: “Como a Lei 
Antitruste brasileira não proíbe os mono- 
pólios como ilícitos por si só, e como o 
legislador brasileiro reconheceu que exis- 
tem alguns tipos de monopólio, v.g., O 
natural, que não é possível reprimir, a lei 

brasileira tenta enfrentar diretamente o 
aumento arbitrário de lucros pela eleva- 
ção injustificável dos preços nos casos de 
monopólios” (op. e p. cit.). 

27. Com efeito, para entender a expli- 
cação do autor acima referido, cumpre 
verificar o texto da Seção 2 do Sherman 
ACT, dos Estados Unidos, de 1890: 

“Every person who shall monopolize, 
or attempt to monopolize, or combine or 
conspire with any other person or persons, 
to monopolize any part of the trade or 
commerce among the several States, or 
with foreign nations, shall be deemed 

guilty of a felony, and, on conviction 

thereof shall be punished (...)”. 

28. Vê-se, assim, que a legislação 
norte-americana não precisou eleger o 
aumento arbitrário de lucros, em caso de 

monopólio, como abuso do poder eco- 
nômico — como veio a fazer a Lei 4.137, 

de 1962 —, uma vez que lá o monopólio 
é punível simplesmente por ser mono- 

pólio. 

29. A mesma explicação perde o sen- 
tido quando se faz a comparação com o 
direito europeu, uma vez que o Tratado 
de Roma, que instituiu a Comunidade 
Européia, não apresenta proibição explí- 
cita de monopólios. 

30. De qualquer sorte, a evolução do 
direito brasileiro, após a edição do livro 
do mencionado autor, afastou a repres- 
são ao abuso do poder econômico, em 
caso de aumento arbitrário de lucros, da 
hipótese isolada de situação monopolís- 
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tica, tornando-se — pelo menos aparente- 
mente — mais abrangente. 

S. Concorrência como bem protegido 

31. No exame da legislação de repres- 
são ao abuso do poder econômico, é 
preciso que se lembre que o bem jurídico 
protegido é a concorrência (e, por exten- 
são, a economia como um todo, nunca 
direitos subjetivos, cujos benefícios são 
consegiiências indiretas da mencionada 
repressão). 

32. Tercio Sampaio Ferraz Júnior 
explica, sobre a concorrência, que “qual- 
quer tentativa de lhe definir condições, 
modos de atuação e efeitos corre o risco 
de estreitar sua aplicabilidade jurídica. 
Por isso, ao invés de se definir juridica- 
mente o princípio da concorrência por 
uma conceituação de concorrência, a li- 
teratura tem-se encaminhado para uma 
compreensão do princípio como uma 
decorrência da liberdade de iniciativa 
enquanto um aspecto e uma das exten- 
sões das liberdades individuais” (“Da 
Abusividade do Poder Econômico”, em 
Revista de Direito Econômico, n. 21, 
Brasília, out.-nov.-dez./1995, p. 29). 

33. Diz Isabel Vaz: “(...) tomando-se 
como ponto de referência o período em 
que se começou a sistematizar uma legis- 
lação antitruste, a sociedade instituciona- 
liza a concorrência, elabora um modelo, 
adota determinados valores considerados 
dignos de serem protegidos por seu orde- 
namento jurídico. Escolhe um tipo de 
competição nas relações econômicas, a 
“livre concorrência”. Para a sua proteção 
tipifica determinados atos como ilícitos, 
fixa penas, gradua punições, cria técni- 
cas de prevenção, divulga objetivos a 
serem atingidos pelos agentes econômi- 
cos e estabelece os modos legais de 
repressão às condutas consideradas 

atentatórias ao princípio da livre concor- 

rência” (Direito Econômico da Concor-
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rência, Companhia Ed. Forense, Rio de 
Janeiro, 1993, p. 84). 

34. Explica, por sua vez, José Afonso 
da Silva, a respeito dos textos do art. 170 
e respectivo inc. IV e do $ 4.º do art. 173, 
ambos da CF e acima transcritos: 

“Os dois dispositivos se complemen- 
tam no mesmo objetivo. Visam tutelar o 
sistema de mercado e especialmente pro- 
teger a livre concorrência, contra a ten- 
dência açambarcadora da concentração 
capitalista. A Constituição reconhece a 
existência do poder econômico. Este não 
é, pois, condenado pelo regime constitu- 
cional. Não raro esse poder econômico é 
exercido de maneira anti-social. Cabe, 
então, ao Estado intervir para coibir o 
abuso” (Curso de Direito Constitucional 
Positivo, RT, São Paulo, 1989, p. 664). 

35. Sinteticamente, expõe Werter R. 

Faria: “Toda a atividade econômica deve 

reger-se pelo princípio da livre iniciativa, 
em oposição ao qual encontram-se o 
monopólio de direito e a intervenção na 
vida econômica” (Constituição Econô- 
mica — Liberdade de Iniciativa e de 
Concorrência, Sérgio Antonio Fabris 

Editor, Porto Alegre, 1990, p. 106). 

36. Completa o mesmo Werter R. 
Faria: “A repressão ao abuso do poder 
econômico deve ser compreendida como 
proibição de todas as práticas comerciais 
que anulam ou distorcem a livre concor- 
rência” (op. cit., p. 151). 

37. Assim, o que se observa é que a 
legislação de repressão ao abuso do poder 
econômico deve ser vista como uma legis- 
lação de defesa da livre iniciativa, de 

manutenção das condições que permitam 
a livre concorrência, nada tendo a ver, em 

princípio, com lucros e preços; causa es- 

panto, todavia, o fato de o aumento arbi- 

trário de lucros estar colocado na Consti- 
tuição Federal como uma das formas de 
abuso do poder econômico. 

6. Lucros arbitrários 

38. Como é possível enquadrar os 
aumentos arbitrários de lucros entre os 
abusos do poder econômico que a Cons- 
tituição Federal visa reprimir se, 

' conceitualmente, tais aumentos arbitrári- 
os de lucros não são abusos do poder 
econômico? 

39. Diz Alfredo de Assis Gonçalves 
Neto: “A Constituição (...) elege apenas 
três fatores para a caracterização do abu- 
so do poder econômico, quais sejam: a 
dominação do mercado, a eliminação da 

concorrência e o aumento arbitrário dos 
lucros. Bem examinados esses três fato- 
res, verifica-se que o último deles não é 

propriamente fator de abuso, mas efeito 
ou consegiiência dos dois anteriores. Sen- 
do assim, o abuso do poder econômico, 

vedado pela nossa Lei Fundamental, esta- 
ria balizado, apenas, à dominação do mer- 

cado e à eliminação da concorrência” 
(“Legislação Sobre Práticas Comerciais 
Restritivas e Abuso de Posição Dominan- 
te nos Principais Sistemas Jurídicos”, em 
Anais do I Seminário Nacional Sobre 
Abusos do Poder Econômico, do Conse- 

lho Administrativo de Defesa Econômica 
— CADE, agosto de 1987, p. 15-16). 

40. A explicação acima tem plena 
lógica à luz do que se conhece sobre o 
direito concorrencial; entretanto, equi- 
vale a considerar como inexistente uma 
disposição constitucional — a inclusão do 
aumento arbitrário de lucros entre os 
abusos do poder econômico — não se tem 
o objetivo aqui de tratar da questão da 
interpretação do texto constitucional, 
bastando deixar claro que não se pode 
considerar inexistente ou inútil uma dis- 
posição expressa. 

41. Lembra Fábio Ulhoa Coelho que 
os lucros “devem ser justificáveis sob 
o ponto de vista da lógica da livre 
competição” e que “o lucro gerado pela
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regular exploração da atividade econô- 
mica, no contexto da competição capi- 
talista, nada tem de arbitrário, por maior 
que seja, se a sua origem está relacio- 
nada com investimentos, desenvolvi- 
mento tecnológico, política de marke- 
ting, boa administração financeira etc.” 
(Direito Antitruste Brasileiro, Saraiva, 

São Paulo, 1995, p. 60). 

42. O mesmo Fábio Ulhoa Coelho 
fornece um exemplo de lucro arbitrário: 
“Se o empresário tem exclusivo acesso 
a determinada fonte de insumo, os seus 
custos podem ser menores do que os dos 
concorrentes, e isso pode ter o efeito de 
gerar lucros arbitrários, caracterizando- 
se a infração contra a ordem econômica 
(art. 21, inc. VD, ainda que os preços 
não se elevem” (op. cit., p. 61). 

43. O exemplo acima, todavia, equiva- 

le a situação de efetivo monopólio; pode 
ser na verdade um monopsônio, esclare- 

cendo, neste ponto, Isabel Vaz, ao esta- 

belecer os paralelos entre os dois: “En- 
quanto no monopólio um único sujeito 
realiza, em tese, toda a produção, no 

monopsônio existem muitos vendedores e 
apenas um comprador” (op. cit., p. 37). 

44. A Lei 4.137, de 1962, foi clara ao 
aplicar o texto constitucional segundo o 
qual o aumento arbitrário de lucros cons- 
titui abuso do poder econômico: o au- 
mento arbitrário de lucros só constitui 
abuso do poder econômico se praticado 
em situação de monopólio. 

45. Expõe Benjamin Shieber, obvia- 
mente tendo em vista a Lei 4.137, de 

1962: “Primeiro há de notar que o âmbito 
do dispositivo é expressamente restrito a 
situações de monopólio natural ou de fato. 
Não se aplica a quaisquer elevações dos 
preços, qualquer tentativa de aumentar 
arbitrariamente os lucros senão nestes 
casos. Assim, um aumento arbitrário dos 

lucros por meio de um ajuste ou acordo 
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entre empresas ou por meio de concentra. 
ção de empresas não é um abuso do poder 
econômico” (op. cit., p. 190). 

46. Benjamin Shieber transcreve tre- 
cho do parecer do Deputado Alde 
Sampaio, por ocasião dos debates 
legislativos que antecederam a edição 
daquela lei: “Neste particular, só para as 
empresas em situação de monopólio, se 
pode admitir que o lucro seja procurado 
por arbítrio da própria empresa e ainda 
assim como uma consegiiência do au- 
mento arbitrário dos preços e não como 
figura primária do ato que se quer con- 
denar. De fato, o lucro é sempre uma 
consegiiência e por natureza aleatório, 
não pode, portanto, jamais exprimir uma 
ação direta perceptível e condenável, e 
só nos casos de monopólio está em rela- 
ção direta com a fixação arbitrária dos 
preços (...)” (op. cit., p. 192). 

47. É evidente que a capacidade de 
absorção de eventuais compradores tem 
um limite e que em algum ponto o lucro 
abusivo é um impedimento de vendas; 
mas é também evidente que a maioria 
dos mercados que se viram expostos à 
concorrência (inclusive externa) tiveram 
seus preços, e consegiientemente seus 
jucros, diminuídos. 

48. Assim, é possível, neste ponto, 
indagar a respeito da relação entre au- 
mentos arbitrários de lucros e concorrên- 
cia, ou, se se quiser colocar de outro 
modo, é possível perguntar de que modo 
os aumentos arbitrários de lucros podem 
influenciar a livre iniciativa. 

49. É preciso que se atente aqui de 
que a concorrência de que se trata não é 
a concorrência real em determinada si- 
tuação mas a concorrência potencial. 

50. Ou, no dizer de Luis Fernando 
Schuartz, “não se quer saber se o agente 

A efetivamente compete com o agente B,
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mas sim se este último competiria com 
aquele caso determinados requisitos fos- 
sem preenchidos” (“Poder Econômico e 
Abuso do Poder Econômico no Direito de 
Defesa da Concorrência Brasileiro”, em 
Revista de Direito Mercantil, n. 94, São 
Paulo, abr.-maio-jun./1994, p. 15). 

7. Lucros arbitrários e abuso do poder 
econômico 

51. Do que foi visto acima é possível 
avançar para uma compreensão maior da 
relação existente entre lucros arbitrários 
e abuso do poder econômico, mesmo 

porque tudo indica que se trata de con- 
ceitos que não podem ser aplicados em 
conjunto, restando-nos tentar entender a 
razão pela qual a Constituição Federal e 
a lei os colocam sempre em conjunto. 

52. Assim, em princípio, se os lucros 
são arbitrariamente aumentados (e os 

preços se tornam consegiientemente al- 
tos), existe sempre a possibilidade de os 
adquirentes procurarem outros fornece- 
dores ou mesmo sucedâneos dos produ- 
tos ofertados em tais condições. 

53. Todavia, isso pode não ser aplicá- 
vel às situações monopolísticas ou 
monopsônicas, sendo essa a razão pela 

qual a Lei 4.137, de 1962, limitou a 
aplicação do dispositivo constitucional — 
que qualifica o lucro arbitrário como 
abuso do poder econômico — só àquelas 
situações de monopólio (às quais podem 
ser acrescentadas as de monopsônio, 
embora bem mais raras), 

54. Essa foi, certamente, a melhor 

acolhida dada por lei a tal dispositivo 
constitucional, pois, nas situações em que 
a concorrência plena ou razoável é 
exercida, a própria concorrência é encar- 
regada de punir, pelo afastamento dos 
adquirentes, quem aumenta os lucros ar- 
bitrariamente. 

55. As situações em que concorrentes 
se unem para “monopolizar em conjunto” 
o mercado não são na verdade situações 
monopolísticas, mas sim situações de ações 
concertadas, de conluio, que são classifi- 
cadas nos outros itens do art. 20 da Lei 
8.884, de 1994, que são a dominação dos 

mercados, a eliminação da concorrência € 
o abuso de posição dominante. 

56. Mas a própria atuação dos órgãos 
encarregados da aplicação da legislação 
de repressão aos abusos do poder econô- 
mico é, nos casos de aumentos arbitrári- 
os de lucros, desvirtuada, pois não se 
trata evidentemente de um problema 
concorrencial. 

57. Com efeito, no monopólio (bem 
como no monopsônio) a concorrência já 
não pré-existe e assim os aumentos arbitrá- 
rios de lucros, embora possam ser danosos 
para a economia (além de para os adquiren- 
tes), não o são para a concorrência. 

58. É exatamente nesse sentido que a 
atuação dos órgãos de repressão ao abu- 
so do poder econômico é desvirtuada 
quando tratam de lucros arbitrários, por- 

que de concorrência efetivamente não se 
trata; eles devem, entretanto, cumprir 

suas funções de repressão aos aumentos 
arbitrários de lucros simplesmente por- 
que a Constituição Federal e a lei assim 
o determinaram e não porque os aumen- 
tos arbitrários de lucros sejam efetiva- 
mente anticoncorrenciais. 

8. Conclusões e propostas 

59. A atuação dos órgãos de aplicação 
da legislação de repressão ao abuso do 
poder econômico é desvirtuada quando 
tratam dos aumentos arbitrários de lucros 
como abusos do poder econômico, já que 
abusos do poder econômico são atos 
contrários à livre concorrência e os au- 
mentos arbitrários de lucros, embora 
eventualmente danosos, não são contrá- 
rios à livre concorrência.
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60. Com efeito, se de monopólio (ou 

monopsônio) não se trata, a própria livre 

concorrência pode impedir ou punir, pelo 

afastamento dos clientes, os aumentos 

arbitrários de lucros; se de monopólio (ou 

monopsônio) se trata, os aumentos arbi- 

trários de lucros não são anticoncorrenci- 

ais porque a concorrência não pré-existe. 

61. Por serem danosos, tais aumen- 

tos arbitrários de lucros em situação de 

monopólio (ou monopsônio) podem ser 

eleitos pela sociedade e pela lei como 

puníveis, embora o impedimento ou a 

punição não devam ser atribuídos aos 

órgãos de aplicação da legislação de 

repressão aos abusos do poder econô- 

mico. 

62. E nesse sentido que se pronz 

aqui a alteração do 8 4.º do art. RE 
CF para retirar os aumentos arbitrários 

de lucros da classificação de abusos da 
poder econômico. 

63. Todavia, enquanto a referida alte- 
ração não acontece, permanecendo os 
aumentos arbitrários de lucros dentro da 
classificação de abusos do poder econô- 
mico, os órgãos encarregados da aplica- 
ção da legislação de repressão aos abusos 
do poder econômico devem aplicar a 
Constituição Federal e a Lei 8.884, de 
1994, conforme estão postas, ainda que 
sua atuação seja desvirtuada, mas so- 
mente em situações monopolísticas ou 
monopsônicas.


